
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁLVARES MACHADO

oF PM N.17912025

Álvares Machado, em 05 dejunho 2025.

Senhor Presidente

Sendo o assunto do momento, apresento na oportunidade protestos de

estima e consideração.

Atenciosamente,

LUIZ FRANCISCO BOIGUES

PREFEITO

Exmo. Sr. Vereador

JOEL NUNES DE ALMEIDA

Presidente da

Câmara Municipal de Alvares Machado
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Documento assinado eletronicamente por Luiz Francisco Boigues, PreÍeito, em 05/06/2025, às

15:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual ne 67.641,ie
10 de abril de 2023 e Decreto Municip3klc-rcgulamentacão do plgses§gde!Í9des.

-l

Cumprimentando-o cordialmente, venho nesta oportunidade, encaminhar o

Projeto de Lei n" 1412025, para tramitação nesta CASA, em regime de urgência, na forma do

art.93,paráryrafo único da LOM.
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PREFEIÍURA MUNICIPAT DE ÁLVARES MACHADO

Projeto de Lei n' 1412025

Cia o Conselho Municipal do Turismo e o Fundo Municipal de

Turismo, e dá oulras providências.

Art. l'Fica criado o Conselho Municipal de Turismo e o Fundo Municipal de Turismo com a finalidade de

orientar, promover e fomentar o desenvolvimento do turismo no Município de Álvares Machado.

CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPALDE TURISMO

Art. 4" O Conselho Municipal de Turismo tera como funções:

I apoiar na formulação das diretrizes básicas a serem obedecidas na Política Municipal de Turismo;
II - propor resoluções, atos ou instnrções regulamentares necessárias ao pleno exercicio de suas

funções, bem como modificações ou supressões de exigências administrativas ou regulamentaÍes que

dificultem as atividades de turismo;
III - opinar sobre projetos de lei que se relacionem com o turismo ou adotem medidas que neste

possam ter implicações;
IV - desenvolver progÍamas e projetos de interesse turístico visando incrementar o fluxo de turistas ao

Município, atÍavés da Divisão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou outro órgão que venha substitui-la;
V - estabelecer diretrizes para um trabalho coordenado entre os serviços públicos municipais e os

prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de promover a infraestrutura adequada a implantação do

turismo;
Vl - estudar de forma sistemática e permanente o mercado turístico do município, a fim de contar com

os dados necessários para um adequado controle técnico;
VII - programar e executar conjuntamente com a Divisão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou

outro órgão que venha substitui-la debates sobre temas de interesse turistico;
VIII - manter juntamente com a Divisão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou outro órgão que

venha substitui-la, cadâstro de informações turísticas de inÍeresse do Município;
IX - promover e divulgar as atividades ligadas ao turismo;
X - apoiar a realização de congressos, seminários e convençôes de interesse para o implemento

turístico;
XI - propor convênios com órgãos, entidades e instituições, públicas ou privadas, nacionais e

intemacionais, com o objetivo de proceder intercâmbios de interesse turístico;
XII - propor planos de financiamentos e convênios com instiruições financeiras, públicas ou privadas;

XIII - examinar e emitir parecer sobre as contas que lhe forem apresentadas referentes aos planos e

programas de trabalho executados;

-i-

Art. 2" O Conselho Municipal do Turismo, órgão de caráter consultivo e deliberativo, tem como fundamento

de suas atividades a efetiva participação comunitária na Administração Pública Municipal no que conceme à

implantação da Política Municipal de Turismo.

Ant. 3" O Conselho Municipal de Turismo é vinculado a Divisão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou

outro órgão que veúa substitui-la, a qual é responsável pela coordenação e execução da Política Municipal

de Turismo.



Art. 5o O Conselho Municipal do Turismo será composto por 8 (oito) membros repÍesentantes dos seguintes
órgãos e entidades:

a) I (um) representante da Divisão Municipal de Divisão de Educação, Cultura, EspoÍe e Lazer ou
outro órgão que venha substitui-la;

b) I (um) representante da Divisão Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente;
I (um) representante da Divisão de Administração;
I (um) representante da Comissão Municipal de Eventos;
I (um) representante da Associação Comercial, Industrial e Agricultura de Alvares Machado -
ACIAAM;

f) I (um) representante da Associação Cultural, Esportiva e Agrícola Nipo Brasileira de Álvares
Machado -ACEAM;

g) I (um) representante do Setor de Alimentos e Bebidas (Restaurantes, Bares, Cafeterias);
h) Representante dos Meios de Hospedagem (Hotéis, Pousadas, Chácaras de Aluguel)

§ l" Cada membro do Conselho Municipal de Turismo terá um suplente que o substituirá nos seus

impedimentos.

§ 2" A designação dos membros do Conselho Municipal do Turismo seni feita por ato do Poder

Executivo, com base na indicação efetuada previamente pelos respectivos órgãos e entidades citados no

caput, poôendo ser substituídos a qualquer momento por quem os indicou.

§ 3' O Poder Executivo Municipal, através da Divisão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou ouro órgão

que veúa substitui-la, dará suporte técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Turismo, ficando

responsável pela sua gestão.

Art. 6' O mandato dos membros do Conselho Municipal do Turismo será de 2 (dois) anos.

§ l" O Conselho Municipal de Turismo elegeÉ por maioria de votos em votação nominal, um

Presidente e Secretário, cujas funções e atribuições constarão do Regimento Intemo.

§ 2'Não caberá, em hipôtese alguma, a nenhum dos integrantes do Conselho Municipal do Turismo, o
pagamento de salário ou subsídio de qualquer espécie, a título de gratificação por suas atividades que

pressupõe caráter voluntário.

§ 3" Excepcionalmente, para fins de organização do primeiro mandato do Conselho Municipal do
Turismo o mandato iniciado em 2O25 terminará em 3 I de dezembro de 2026.

Art. 7" O Conselho Municipal de Turismo deverá, em até 90 (noventa) dias elaborar seu Regimento Interno,
\- que será aprovado por Decreto do Chefe do Executivo.

CAPiTULO II
DO FUNDO MUNICIPALDE TURISMO

Art. 8" O Fundo Municipal de Turismo, de natureza contábil e financeira, com prazo indeterminado de

duração, vinculado à da Divisão de Educaçào, Cultura, Esporte e Lazer ou outro órgào que veúa substitui-la,
tem como objetivo centralizar os recursos para a implementação da Política Municipal de Turismo.

§ lo Os recursos do Fundo Municipal de Turismo serão depositados em conta específica, e vinculados à da

Divisão de Educação, Cultura, EspoÍe e Lazer ou outro órgão que venha substitui-la, sob a fiscalização do

Conselho Municipal de Turismo.
§ 2" A conta do Fundo Municipal de Turismo será movimentada pelo Prefeito Municipal em conjunto com o
Tesoureiro do município.

Art.9" Os recursos alocados no Fundo Municipal de Turismo serão aplicados prioritariamente em
projetos e atividades que se destinem a colocar em prática o Plano Municipal de Turismo, após

aprovação pelo Conselho Municipal de Turismo, a fim de:

I - desenvolver. divulgar e promover o turismo;
II - desenvolver e aperfeiçoar os instrumentos de gestão, planejamento, administração e controle das

ações de turismo da Divisão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou outro órgão que veúa substitui-la e

c)
d)
e)

XIV - opinar sobre a destinação e aplicação dos recursos financeiros, consignados para o turismo no
orçamento da Divisão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou outro órgão que venha substitui-la;

XV - deliberar sobre o uso de recursos, fiscalizar a captação, o repasse e a destinação dos recursos de

competência, bem como aprovar a prestação de contas do Fundo Municipal de Turismo.



do Conselho Municipal de Turismo;
III - desenvolver progÍamas de capacitação e treinamento dos recursos humanos que trabalham na

área de turismo;
lV - financiar a realização de eventos ou campanhas educacionais, culturais e esportivas, compatíveis

com o turismo, inclusive permitida a contratação temporária de pessoal para trabalho em evento específico,
observadas as normas gerais de contratação temponíria;

V - financiar o desenvolvimento de projetos de pesquisas e monitoramento relacionados ao

desenvolvimento do turismo.

AÍ. 10. São recursos do Fundo Municipal de Turismo:
I - os valores de cessão de espaços públicos para exploração comercial, de eventos de cuúo rurístico

e de negócios e o resultado de suas bilheterias quando não revertidos a título de cachês ou direitos;
II - a venda de publicações tuísticas editadas pelo Conselho Municipal de Turismo;
III - a participação na renda de filmes e vídeos de propaganda turística do município;
IV - os créditos orçamentários ou especiais que lhe sejam destinados;
V - as doações de pessoas fisicas ejurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
VI - as contribuições de qualquer natureza, sejam públicas ou privadas;

VII - os recursos provenientes de convênios que sejam celebrados;
VIII - o produto de operações de crédito, realizados pelo Conselho Municipal de Turismo, observada

a legislação pertinente e destinadas a esse fim específico;
\- IX - os rendimentos provenientes da aplicação financeira de recursos disponíveis;

X - outras rendas eventuais.

CAPÍTULO UI
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. ll. O Executivo Municipal poderá regulamentaÍ através de decreto a presente Lei.

Art. 12. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar para as despesas decorrentes

do cumprimento desta Lei, com recursos oriundos do orçamento da Divisão de Educação, Cultura, Esporte e

Lazer ou outro órgão que venha substitui-la.

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogando-se disposição em contrário, em especial

a Lei n" 2.087, de 26 de novembro de 1997.

Prefeitura Municipal de Álvares Machado,04 de junho de 2025.

LUIZ FRANCISCO BOIGUES
Prefeito Municipal

APR0VAD0 EM l]"1 .l.^-.4, D§Ct SSA0

"v.d'v,e

ovàÚ-!úl-?5

TE TIFICAÇAO

Senhor Presidente e Vereadores,

Com o presente, estamos remetendo à elevada consideração dessa Egrégia Câmara Municipal, o
Projeto de Lei n" 14t2025 qule Cria o Conselho Municipal do Turismo e o Fundo Municipal de Turismo, e dá

outras providências-
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Através do presente projeto de lei, o Executivo Municipal vem pÍopoÍ a criação do Conselho Municipal de
Turismo e Fundo Municipal de Turismo.

Com efeito, o art. 180 da Constituição Federal que prevê que "A União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípíos promoverõo e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e

econômico".

Noutro giro, a Politica Nacional de Turismo demanda que os Municípios possuam um Conselho Municipal
de Turismo, como valioso instrumento voltado para contribuir para uma melhor infiaestn:rura turística, de

eventos e do fortalecimento ao desenvolvimento do turistico.

O presente projeto tem por objetivo ainda a criação do Fundo Municipal de Turismo, que tem por finalidade

dar o apoio necessário para projetos de natureza tuística no âmbito do município. Importânte destacar, que o

Fundo Municipal de Turismo irá fomentar e estimular o turismo no município, incentivando ainda mais o

desenvolvimento de nossa cidade.

Desta maneira, solicita-se que a matéria seja recebida e distribuída às atinentes comissões de Vereadores e

\- demais distintos edis com assento nessa Casa de Leis, a fim de que sejam procedidas as devidas análises e

deliberações, com posterior submissão ao Plenário dessa Egrégia Câmara para apreciação e votação pelos

seus integrantes, ocasiâo na qual pugna-se pela sua aprovação.

Alvares Machado, 04 de junho de 2025.

LUIZ FRANCISCO BOIGUES
Prefeito Municipal

ADRIANO GIMENEZ STUANI
Procurador Geral
oAB/SP 137.768
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Isso porque, o turismo deve ser visto como atividade capaz de oferecer oportunidades de trabalho e renda, de

disseminar valores culturais e de preservar os reliciirios natuÍais e históricos próprios da localidade, além de

promover o desenvolvimento sustentável no município e região.

Nesse contexto, a proposta objetiva promover a descentÍalização político-administrativa do turismo em nosso

municipio e a ampliação da paÍticipação dos atores sociais, permitindo e garantindo à sociedade o direito de

formular e controlar políticas, alterando as relações entre Estado e sociedade.

A presença da sociedade civil nos Conselhos Municipais, garante aos cidadãos a possibilidade de acesso às

\- informações oficiais e ações públicas. E envolve-os politicamente para uma interlocuçào constante,

ampliando assim os espaços de mediação, negociação e decisão.

Esta paÍticipação facilita o controle, permitindo que projetos e ações se voltem aos problemas mais coletivos,
prioritririos e especialmente, locais, possibilitando que os recursos financeiros sejam efetivamente visiveis e

aplicados de forma democrática.

Como instrumento de representação da sociedade, o Conselho Municipal de Turismo - irá atuar o mais

próximo possível das necessidades para o fomento turístico do município, envolvendo-a nas discussões,

análises e escolhas.
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CM. Álvares Machado (SP), 17 de junho de 2025.

PARECER JURIDICO

EMENTA: PROJETO DE LEI ORDINÁRIA. IHICNTIVA DO PODER EXECUTIVO. CRIA

CONSELHO MUNIGIPAL DO TURISMO E O FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO.

LEGALIDAOE.

Autor: Poder Executivo

1. RELATORIO

Serve o presente parecer para analisar a legalidade do Projeto de Lei no

, 4t2o25, de autoria do Poder Executivo, que objetiva criar o conselho Municipal do

Turismo e o Fundo Municipal de Turismo no Município de Álvares Machado e dá

outras providências.

É o relatório

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 30, confere competência

aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local (inciso l), suplementar

a legislação federal e estadual (inciso ll).

Com efeito, o art. 180 da CF/88 estabelece que "A União' os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de

desenvolvimento social e econômico". Sendo assim, a competência municipal para tratar

sobre turismo se dá de forma concorrênte e suplementar

Nesse sentido, a Lei Orgânica do Município, em seu art. 12, dispóe que

compete ao município, no exercício de sua autonomia de legislar sobre interêsse

2. FUNDAMENTOS JURíDICOS

2.1 . Competência, lniciativa e Espécie Normativa

I



cÂMianÀ MUNtelp^&L DE ÁLVÀ.Res M.*.eflÂDo

local, especialmenle promover e incentivar o turismo
desenvolvimento socioeconômico-cultural (inciso XXXlll).

local, como fator de

Portanto, não obstante o claro interesse local, temos que a competência

atribuída aos Municípios encontra limites às legislações federais e estaduais no que

concerne a matéria de cultura.

Quanto à iníciativa, cabe observar as noÍrnas previstas na constituição
Bandeirante, já que, em caso de eventual controle de constitucionalidade, o parâmetro
para a análise da conformidade vertical se dá em relaçáo ao disposto na constituição
Paulistal, conforme preveem o artigo 125, s 20, da cFlgg e o artigo 74, Vl, da cE/sp.
Sendo assim, preveem os artigos 47 e 24, §2o, ambos da Constituiçáo Estadual:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governâdor, além de outras atribuiçôes
previstas nesla Constituiçáo:
ll - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direçáo superior da
administraÉo estadual;

AÍtigo 24 - A iniciatlva das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Govemador do Estâdo, ao
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadáos, na forma e
nos casos previstos nesta Constituiçáo.
§2' - Compete, êxclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis
que disponham sobre:
1.-. çriacão e extincão dê carqos, funçôes ou empregos públicos na
administraÉo direta e autárquica, bem como a fixaçáô da respecliva
remuneração;
2 

.-. ç.riacão ê extincãq das Secretarias de Estado e óroáos da administracâo
p!pl!g, observado o disposto no artigo 47, XIX (grifo nosso;.

l APenas excepcionalmênte o parâmetro da constitucionalidade será a Constituição Federal, desde que se
trate dê normas constitucionais de reproduçáo obrigatória (STF, RE no 650.B9B/SÉ).

')

Rua Moí§€nhor NakâÍura- 783. Álvares Machado - SP. CEP I 9 I 60-049-
L (18) 3273-1331 | -- câmara@alvaresmachado.sp.leg.br
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Logo, por se tratar de proposição que objetiva criar o Conselho Municipal de
Turismo e o Fundo Municipal de Turismo com previsão de atribuicôes esoecíficas oara
a Divisão de Educacão. Cultura. Esporte e Lazer (DECEL), bem como trata de criação
de órgãos da Administração Pública, entendemos que o projeto de Lei n.o 14tzo2s
refere-se a uma matéria administrativa, cuja iniciativa legislativa é de competência
exclusiva do Poder Executivo.
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No mesmo sentido, o art. 92 da Lei Orgânica Municipal prevê que a

iniciativa das leis cabe a qualquer vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão

Permanente da Cámara Municipal, Agg1@i@ e aos eleitores do Município.

Outrossim, o art. 109 da Lei Orgânica Municipal estabelece, em seu inciso

Vlll, que compete ao Prefeito 'dispor sobre a organiza@o e o funcionamento da

Administração Municipal, na forma da lei'.

Quanto à espécie normativa, lei ordinária, entende-se que a matéria ora

tratada não é reservada à lei complementar, visto que não prevista no rol do art. 91 ,

parágrafo único, da Lei orgânica Municipal ou em outro dispositivo especÍÍico que faça

essa exigência. Além disso, este entendimento foi reforçado pelo E. Tribunal de Justiça de

São Paulo, nos autos da Ação Direta de lnconstitucionalidade no 2038160-

60.2023.8.26.00002.

Portanto, nada a rechaçar quanto à competência do município' à iniciativa

por parte do Poder Executivo e à espécie normativa do Projeto de Lei ordinária n.

1412025, ora em análise.

2.2. Análise de Legalidade do Conteúdo Normativo

Trata-se de Projeto de Lei que objetiva criar o Conselho Municipal do

Turismo e o Fundo Municipal de Turismo no MunicÍpio de Álvares Machado e dá outras

providências.

O projeto de lei é composto da seguinte forma

3

2 "Criação e extinção de cargos e empregos públicos e, aumento de vencimento de servidores, como
também criaçáo, estruturação e atribuiçóês das Secretarias ou Departamentos êquivalentes e órgãos
da Administração Pública direta, indiÍeta, autárquica e fundacional, são !!3téÍiÊ99!Í!as--d9-L9!
ordináÍia, por ausência de disposiçáo paralela em mandamento constitucional [...]" (fl. 408/409) lcrifo
nosso].

(TJ-SP - Direta de lnconstitucionalidade: 2038160€0.2023.8.26.0000 Sáo Paulo, Relator: James Siano,
Data de Julgamento: 09/08/2023, Órgão Especial, Data de Publicaçáo 16108120231



Art. 20 O Conselho Municipal do Turismo, órgão de caráter consultivo e deliberativo,
tem como fundamento de suas atividades a efetiva participaÇão comunitária na
Administração Pública Municipal no que concerne à implantação da política Municipal
de Turismo.

AÍt. 30 O Conselho Municipal de Turismo é vinculado â Divisão de EducaÉo, Cultura,
Esporte e Lazer ou outro ór9âo que venha substitui-la, a qual é respónsável pela
coordenação e execuçáo da Política Municipal de Turismo.

Art. 40 O Conselho Municipal de Turismo terá como funçóes:
I apoiar na formulação das dirêtrizes básicas a serem obedecidas nâ porítica Municipal
de Turismo;
ll - propor resoluçóês, alos ou instruçÕes regulamentares necessárias ao pleno
exercício de suas funçÕes, bem como modificaçÕes ou suprêssôes de exigências
administrativas ou regulamentares que dmcuftem as atividadês de turismo;
lll - opinar sobre projetos dê lei que sê Íelacionem com o turismo ou adotem medidas
que nêste possam ter implicações;
lv - desenvolver progÍamas e pÍojetos de interesse turístico visando incrementar o fluxo
de turistas ao Município, através da Divisáo de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou
outro ór9ão que venha substitui-la;
V - estabelecer dirêtrizes para um trabalho coordenado entre os serviços públicos
municipais e os prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de 

-promover 
a

inÍraestrutura adequada a implantação do turismo;
Vl - estudar de forma sistemática e permanente o mercado tuÍístico do município, a fim
de contar com dados necessários para um adequado controle técnico.
Vll.- programar e exêcutar conjuntamente com a Divisáo de Educação, CultuÍa, Esportê
e Lazer ou outro órgáo que venha substitui-la dêbates sobre temas de inleresse
turístico;
Vlll - manter juntamente com a Divisáo de Educação, Cultura, Esporte e Lazer ou outro
órgáo que venha substtui-la, cadastro de inÍormaçÕes turísticas de interesse do
Município;
lX - promoveÍ e divulgar as atividades ligâdas ao tuÍismo;
X - .apoiar a realizaçáo de congressos, seminários e convençôes de interesse paÍa o
implemento turístico;
Xl - propor convênios com órgáos, entidadês e instituiçôes, públicas ou privadas,
nacionais e intemacionais, com o ob.ietivo de proceder intercâmbios de interesse
turístico:
Xll - propor planos de financiamêntos e convênios com instituiçôes financeiras, públicas
ou privadas;
Xlll - examinar e emitir parecêr sobre as contas que lhe forem apresentadas referênles
aos planos e programas de trabalho executados;
XIV - opinar sobre a destinaçáo e aplicaçâo dos recuísos Íinanceiros, consignados para
o turismo no orçamento da Divisão de Educaçâo, Cultura, EspoÍte e Lazêr ou outro
órgão que venha substitui-la;
XV - deliberar sobÍe o uso dê recursos, ÍiscalÉar a captaÉo, o Íepasse e a destinaçáo
dos recursos de competência, bem como aprovar a prestaÉo de contas do Fundo
Municipal de Turismo.

Art. 5" O Conselho Municipal do Turismo será composlo por g (oito) membros
rêp[esentantês dos seguintes órgâos ê êntidades:
a) 1 (um) Íepresentante da Divisáo Municipal de Divisáo de Educação, Cultura, Esporte
e Lazer ou outro órgão que venha substitui-la;

,1
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AÍt. 10 Fica criado o Conselho Municipal de Turismo e o Fundo Municipal de Turismo
com a Íinalidade de orientar, promover e fomentar o desenvolvimento do turismo no
Município de Álvares Machado.

CAPíTULO I

OO CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO
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b) 1 (um) representante da Divisáo Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio
Ambiente;
c) I (um) reprêsentante da Divisão de Administração;
d) I (um) representante da Comissáo Municipal de Eventos;
ei t 1um1 representantê da Associaçáo Comercial, lndustrial e Agricuttura de Álvares
Machâdo -ACIAAM;
0 'l (um) representanle da AssociaÉo Cultural, Esportivâ e Agrícola NiPo Brasileira de
Álvares Machado - ACEAM;
g) 1 (um) representante do Setor de Alimentos e Bebidas (RestauÍantês, Bares,
Cafeterias);
h) Reprêsentante dos Meios de Hospedagem (Hotéis, Pousadas, Chácaras de Aluguel)

§ 1" Cada membro do Conselho MuniciPâl de Turismo terá um suplêntê que o
substituiÍá nos seus impedimenlos.

§ 2' A designaÉo dos membros do Conselho Municipal do Turismo será feita por ato
do Poder Executivo, com base na indicação efetuada previamente pelos respectivos
órgáos ê entidades citados no capuÍ, podendo ser substituídos a qualquer momento por
quem os indicou.

§ 3o O Poder Executivo Municipal, através da Divisão de EducaÉo, Cultura, Esporte e

Lazer ou outro órgão que venha substitui-la, dará suporte técnico e administrativo ao

Conselho Municipal de Turismo, Íicando responsável Pela sua gestáo.

Art. 60 O mandato dos membros do Conselho Municipal do Turismo será dê 2 (dois)

anos.
§ 1' O Conselho Municipal de Turismo elegêrá por maioria de votos em votaÇão

Ãominal, um Presidente e Secretário, cujas funçóes e atribuiçÕes constaÍão do

Regimento lnteÍno.
§ ," Não caberá, em hipótese alguma, a nenhum dos integrantes do Conselho
Municipal do Turismo, o pagamento de salário ou subsídio de qualquer espécie, a título
de gratificaÉo por suas atividades que pressupôe caráter voluntário.

§ 3ô Excepcionalmente, para Íins de organizaçáo do primeiro mandato do Conselho
úunicipal do Turismo o mandato iniciado em 2025 terminará em 3í de dezembro de
2026.

Art.70 O Conselho Municipal de Turismo deverá, em até 90 (novênta) dias elaborar
seu Regimento lnterno, quê será aprovado por Decreto do Chefe do Executivo.

CAPíTULO II
DO FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO

AÍ1.8'O Fundo Municipal de Turismo, de natureza contábil e Íinanceira, com prazo

indeterminado dê duração, vinculado à da Oivisão de Educaçáo, Cuhura, Esporte e
Lazer ou outro órgáo que venha substitui-la, tem como ob.ietivo cenkalizar os recursos
para a implementação da Política Municipal de Turismo.

§ 1o Os Íecursos do Fundo Municipal de Turismo serão depositados em conta
especíÍica, e vinculados à da Divisáo de EducaÉo, Cultura, Esportê e LazeÍ ou outro
órgão que venha substitui-la, sob â fiscalização do Conselho Municipal de Turismo.

§ 2'A conta do Fundo Municipal de Turismo será movimentada pelo Prefeito Municipal
êm conjunto com o TesouÍeiro do municipio.

Art. 90 Os recuÍsos alocados no Fundo Municipal de Turismo seráo aplicados
prioritariamente em pro.ietos e atividades que se deslinem a colocar em prática o Plano
Municipal de Turismo, âpós apÍovaçáo pelo Conselho Municipal de Turismo, a fim de:

| - desenvolver, divulgar e promover o tuÍismo;
ll - desênvolver e apêrfeiÇoar os instrumentos de gestão, plane.iamento, administração
e controle das ações de turismo da Divisáo de Educaçáo, Cultura, EsPortê e Lazer ou
outro órgão que venha substitui-la ê do Conselho Municipal de TuÍismoi
lll - desenvolver programas de capacitação e treinamento dos recursos humanos que
trabâlham na área de turismo:

5
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CAPíTULO III
DtsPostÇÔES FtNAtS

Art. 10. São rêcursos do Fundo Municipal de Turismo:
| - os valores de cessão de espaços públicos para exploração comercial, de eventos de
cunho turistico e de negócios ê o resultado de suas bilheteÍias quando não revertidos a
título de cachês ou dirêitos;
ll - a venda de publicações tuÍísticas êditadas pelo Conselho Municipal de TuÍismo;
lll - a participaçâo na renda de Íilmes e vídeos de propaganda turística do município;
lV - os créditos orçamentários ou especiais que lhe sejam destinados;
V - as doaçÕes de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou pÍivadas, nacionais ou
eslrangeiras;
Vl - as contribuições de qualquer naturêza, seiam públicas ou privadas;
Vll - os recursos provenientes de convênios que sejam celebrados;
Vlll. - o produto de operaçóes de crédito, realizados pelo Conselho Municipal de
Turismo, observada a legislaçáo pedinente e destinadas a esse fim específico;
lX - os rendimentos provenientes da aplicaçáo Íinanceira de recursos disponíveis;
X - oulÍas rendas eventuais.

Art. íí. O Executivo Municipal podêrá Íegulamentar atrãvés de decreto a presente Lei.

Art. í2. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crâlito suplemenlar para as
qespg:a! decoÍrentes do cumprimento desta Lei, com recursos oriundos do orçamento
da Divisáo de Educaçáo, Cuttura, Esporte e Lazer ou outro órgão que venha jubstitui-
la.

Art. 1.3. Esta lêi entra em vigor na data de sua publicação revogando-se disposiçáo em
contráío, em especial a Lei no 2.087, dê 26 de novembro de 1997.

Pois bem

Como exposto na fundamentaçáo do tópico antecedente, por força dos

artigos 47 e 24, §2o, ambos da Constituição Estadual, a criação de órgãos da
Administração Pública é de competência exclusiva do chefe do poder Executivo,

matéria, portanto, reseryada à Administração. Nesse contexto, equivale às proposiçôes

que Drevetam atrlbuições específicas para órqãos da Administracã tal como a

Divisão de Educacão. Cultura , Esporte e LazEr (DECEL).

Quando à criação do Fundo Municipal do Turismo, especial atençáo deverá

ser conferida quando do encaminhamento da Lei Orçamentária Anual (LOA), uma vez que

por força do §4o, do atl. 174 da Constituição Bandeirante, nesta peça orçamentária

deverá estar compreendido o orçamento fiscal referente a este Fundo, caso aprovado.
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lV - financiar a Íealizaçào de eventos ou campanhas educacionais, culturais e
esportivas, compatívêis com o turismo, inclusive permitida a contÍataçáo temporária de
pêssoal para trabalho em evento êspecífico, obsêrvadas as normas gêrâis de
contratação tempoÉÍia;
V - financiar o desenvolvimento de projetos de pesquisas e monitoramento
relacionados ao desenvolvimento do turismo.



CÂMARÀ MUNTCIPÀ.L DE ALVA.RES MÃ.C}IÀDO

Portanto, quanto ao conteúdo normativo, OPINO pela LEGALIDADE do

Projeto de Lei no 1412025, de iniciativa do Poder Executivo.

3. DO QUORUM OE VOTAçÃO

Tratando-se de projeto de lei ordinária, o quórum para aprovação é de

maioria simples dos membros da Câmara Municipal.

4. DAS COMISSÔES PERMANENTES PARA MANIFESTAÇÃO

Considerando que a proposição versa sobre matéria de turismo, a

Comissão Permanente de Obras, Serviços Públicos, Meio Ambiente e Turismo

deverá se manifestar, consoante art.54 do Regimento lnterno.

Por fim, a Comissão Permanente de Justiça, Redaçáo e Legislação

Participativa deverá manifestar-se, visto que obrigatório quanto aos aspectos

constitucionais, gramaticais e lógicos de todos os projetos em tramitação, nos termos do

art. 52 do Regimento lnterno.

5. CONCLUSAO

Ante o exposto, após análise da competência, iniciativa, espécie normativa e

conteúdo normativo do projeto de Lei no '1412025 de autoria do Poder Executivo, esta

procuradoria OPINA pela sua LEGALIDADE, concluindo que:

7
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a. E de competência do Município legislar sobre assunto de

interesse local (art. 30, inciso I, CF/88), suplementar a legislaçáo

federal e estadual (inciso ll). Com efeito, o art. 180 da CF/88

estabelece que "A União, os Estados, o Distrito Federal e os

Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de

desenvolvimento social e econômico'. Sendo assim, a

competência municipal para tratar sobre turismo se dá de forma

concorrente e suplementar. Nesse sentido, a Lei Orgânica do
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Município, em seu aí. 12, dispôe que compete ao município,

no exercício de sua autonomia de legislar sobre interesse local,

especialmente promovêr e incentivar o turismo local, como

fator de desenvolvimento socioêconômico-cultural (inciso

xxxilr).

Quanto à iniciativa pelo Poder Executivo, trata-se de

competência privativa, fundamentada no art. 24, §2o, da

Constituiçáo Bandeirante; art. 92, e art. 109, ambos da Lei

Orgânica Municipal;

c. Quanto ao conteúdo normativo, não se vislumbra qualquer

incompatibilidade com a legislação vigente ou afronta aos

princípios constitucionais aplicáveis à Administraçáo pública.

Entretanto, a matéria deve ser submetida ao crivo dos Membros do

Poder Legislativo, que possuem a competência para deliberar

sobre os aspectos políticos e financeiros da proposição;

d. Tratando de Projeto de Lei Ordinária, apenas será aprovado se

obtiver maioria simples dos votos dos membros da Câmara;

e. Pela recomendação às Comissões Permanentes de Obras,

Serviços Públicos, Meio Ambiente e Turismo; e a Comissão

Permanente de Justiça, Redação e Legislação PaÉicipativa
para que se manifestem sobre a proposição, sob pena de

8

b. Quanto à espécie normativa, Lei Ordinária, não há

impedimento, uma vez que a matéria ora tratada não é reservada

à lei complementar, visto que não prevista no rol do art. 91,

parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal ou em outro dispositivo

específico que faça essa exigência. Além disso, este entendimento

foi reforçado pelo E. Tribunal de Justiça de São paulo, nos autos

da Ação Direta de lnconstitucionalidade no 2039160-

60.2023.8.26.0000;
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inconstitucionalidade na ausência de pareceres

comissões.

das referidas

Por fim, ressalta-se que não cabe a este procurador jurídico prestar juízo de

valor quanto às questôes de mérito que possam pairar sobre o conteúdo do aludido

projeto, as quais devem perpassar pela análise dos Nobres Vereadores desta Casa

Legislativa, os quais poderão propor emendas que entenderem necessárias para melhor

cumprimento político de seus mandatos, bem como possuem liberdade para aprovar ou

não o presente projeto de lei da forma como apresentado pelo seu autor, prestando este

parecer apenas para apresentar consideraçôes jurídicas a respeito da competência

municipal, da iniciativa de proposição, da espécie normativa e do conteúdo normativo do

projeto em análise.

Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos

elevada êstima e distinta consideração.

protêstos de

Respeitosamente,

DIOGO RAMOS Asínàdo defoÍma disitãl

CERBELERA :ã3f,HH3'
NEro ?.1i#X1,ff;,',

DIOGO RAMOS CERBELERA NETO
Procurador Legislativo da Câmara Municipal de Álvares Machado
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Relatório no2512025.

PROCESSO: Projeto de Lei no 1412025

AUTORIA: Prefeito Luiz Francisco Boigues

DATA: 17 dejunho de2025.

ASSUNTO: CRIA CONSELHO MUNICIPAL DO TURISMO E O

FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO

1. DO RELATÓRIO:

Serve o presente relatório para análise jurídica do Projeto de Lei no 1412025, dê autoÍia

do Poder Executivo, que objetiva criar o-conselho Municipal do Turismo e o Fundo

Municipal de Turismo no Múnicípio de Álvares Machado e dá outras providências.

2. DOS FUNDAMENTOS

De acordo com as competências desta comissão de Justiça, Redação e Legislação

Participativa;ACOMPANHOoparecerjurídicodoProcuradorLegislativodaCâmara
Municipal de Alvares Machado, coNcLUINDO PELA LEGALIDADE DA PROPOSTA

em análise.

3. CONSTDERAÇOES FINAIS:

considero, como Relator, que o Projeto de Lei no 'l.412025 está apto para ser enviado,

discutido e apreciado em plenário, pois o projeto se encontra de acordo com os aspectos

constitucionais, legais, jurídicos, gramaticais e lógicos no que compete à análise desta

Comissão conforme Regimento lnterno.

É o Relatório que submeto a apreciação desta Comissão.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Alvares Machado.

.DtcA NÃo Às DRocAs e PEDoFlLlA". qâ DENUNCIE! I97 e I9O PLANTÔes zr u. Observaçao: A denúnciâ pode ser anónlma

neratoí cartos At@raues sanches (União)

.#=--P



Câmara Municipal de

Álvares Machado

I Comissão de Justica. Redação e Legislacão ParticiPativa.
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Presidente: Lucrne ria Alves Paduan (PSDB)

Relator: Carlos A Arques Sanches (Un ião)

Membro: J duardo rez Sanchez (RePublicanos)

.DtcA NÃo Às DRo(;As c Pf,DoFlLlA". qc DINUNC|E: t9? e l9o PLANTÓES 24 H. Observaçào: A denúncia pode ser anônima

PARECER NO2512025.

pARECER da CJRLP: A Comissão, em análise ao processo emite parecer FAVORÁVEL

em concordância com a relatoria desta Comissão, considerando que o Projeto de Lei

no 1412025 está apto para ser discutido e deliberado em Plenário'

É o parecer.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado 24 de junho de 2O25.
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Ákares Machado

I Comissão de Obras. Servicos Públicos' Meio Ambiente e

Turismo.

Relatório do Parecer no09l2025.

É o relatório.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado' 23 dejunho de 2025

enralr trcsntachldo.I doc corn.br
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PROCESSO: Projeto de Lei Ordinária no 14, de 2O25'

AUToRIA: Prefeito Luiz Francisco Boigues

DATA: 5 de iunho dê 2025.

ASSUNTO: Cria o Conselho Municipal de Turismo e o Fundo Municipal de Turismo' e dá outras

providências.

1. DO RETATóRIO

opresenterelatóriotemporobjetoaanálisedoPÍojetodeLeiordinárianol4l2o2s,deatJ]loriadoChefe
do Poder Executivo, qr" ,ir" a .,i"ç- do Conseího Municipal de Turismo - e do Fundo

Municipal dê Turismo - no âmbito do Município de Álvares Machado'

oconselhoMunicipaldeTurismo,decaráterconsultivoêdeliberativo,buscaráasseguraraparticipação
comunitária na formulação 

" ".oÃp.nh"*"nto 
da política Municipal de Turismo, alinhado às diretrizes da

política Nacional dê TuÍismo 6eireaerat no l l.77l12008) e aos princípios constitucionais. previstos no

art. 180 da constituiÉo r.alãr. qu" estabelece a competência da União, Estados e Municípios na

proroçao ao trtismo co.o fator de desenvolvimento econômico e social'

O projeto também institui o Fundo Municipal de Turismo' de natureza contábil e financeira' destinado a

financiar as ações, projetos 
" 

prági"ru, reiacionados ao desenvolvimento do turismo local, promovendo

a sustentabilidade econômica, social e ambiental do setor'

2. DOS FUNDAMENTOS

observa-se a perfeita consonância com os princípios da gestão democrática, particlpação social ê

contÍolesocialdaspolíticaspúblicas,umaVezqueapropostaestruturaumconselhoparitário,com
participaçãoderepresentantes'doPoderPúblicoedasociedadecivil,ecriamecanismosadequadosde
financiamento por meio do Fundo Municipal de Turismo'

3. DAS CONSIDERAçõES FlNAls

Diantedoexposto,estarelatoriamanife§ta.seÍavorávelàregulartramitaçãodoProjeto.deLeino
l4lzo2|,recomendandoseuencaminhamentopaÍaapreciaçáo,discussãoevotaçãoemPlenário.

Relator

(4P a<':
da Fatmacta

ação: A denúncia Pode ser anônima
4-DrcA \Ão DROGAS e PIDOFILlA". q DEtt:NctEl 197 e tú gurrÕes zr u. otserv g-
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PARECER DA coMlssÃo oe oBRAs, sERvlços pÚeLlcos, lútlo
AMBIENTE E TURTSMO NO O9l2025

A Comissão, após análise detalhada do Projeto de Lei ordinária n" 1412025, de autoria do chefe

doPoderExecutivoMunicipal,quedispôesobreacriaçãodoConselhoMunicipaldeTurismoe
doFundoMunicipaldeTurismo,manifesta.seÍavoráve]àsuaregulartramitação.

Recomenda-se, assim, seu encaminhamento para apreciação, discussão e votação em Plenário.

É o parecer.

Sala de Vereadores da Câmara Municipal de Álvares Machado, 23 dejunho de 2025.

Câmara MuniciPal de

Áfuares Machado

I Comissão de obras. Servicos Públicos' Meio Ambiente e

Turismo.

Presidente ch n u S

Relator

Membro Mar tn o

Relatório no05/2025.

It. Obiervação: A denúncia pode ser anônima-oti;l tÁo Às onocAs € PEDoFILIA". q DE\t sclE! 197 r I90 PLA\TôEs 2{

,q1-
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AUTÓGRAFO NO 22125

À Sua Excelência,

Luiz Francisco Boigues,

Prefeito de Álvares Machado,

Senhor Prefeito,

A Mesa da câmara Municipal de Álvares Machado, no uso de suas atribuiçôes legais,

considerando a aprovação integral do Projeto de Lei ordinária do Executivo no í4 de

2025, de autoria do Prefeito Luiz Francisco Boigues, que "cria o conselho Municipal

do Turismo e o Fundo Municipal de Turismo, e dá outras providências,,, emite o presente

Autógrafo para todos os efeitos legais.

Mesa da Câmara Municipal de Álvares Machado, 24 de junho de 2025

JOEL EIDA
P te

JO EDUARDO IREZ SANCHEZ
1o Secretário

CARLOS ALEXA RQUES SANCHES
2o Secretário

Registrado e publicado na Diretoria Legislativa, na data s

É
ARIGE ulando a Diretoria Legislativa
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